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Introducéo

Este artigo € decorrente do projeto de pesquisa “Relacbes de Género e
Sistema Penal: Violéncia e Conflitualidade nos Juizados Especiais de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher”, que esta sendo desenvolvida com apoio do
CNPqg. O objetivo do presente trabalho foi identificar os elementos que configuram
as relacdes de género nos casos encaminhados ao Juizado de Violéncia Doméstica
e Familiar na Comarca do Rio Grande, buscando compor o perfil das partes

envolvidas, os motivos que levaram a violéncia e as expectativas e resultados
obtidos por meio do Juizado.

Metodologia

Durante o més de junho de 2009, foi realizada pesquisa de campo sobre a
percepcdo de mulheres vitimas de violéncia e seus supostos agressores sobre o
tratamento dado ao caso na Segunda Vara Criminal do Foro da Comarca do Rio
Grande.

Tratou-se de uma pesquisa quali-quantitativa, cujo corpus foi construido
utilizando-se de técnicas de entrevistas estruturadas (aplicacdo de questionérios) e
observacdo de audiéncias, além de pesquisa bibliografica. Esse tipo de abordagem
metodoldgica foi escolhida pelo interesse em abarcar, tanto quanto possivel, os
aspectos soécio-culturais das pessoas envolvidas no conflito, suas diferentes
perspectivas a respeito do fendbmeno da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, bem como de que forma o judiciario lida com as relacbes de género
implicitas nesse fenbmeno violento.

Resultados e Discussao

A analise dos resultados obtidos demonstrou como vem sendo tratada a
guestdo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher no municipio de Rio
Grande, mas, sobretudo, explicitaram a urgéncia na instauracdo de um Juizado
especializado na violéncia doméstica e familiar contra a mulher na comarca, uma
vez que a vara criminal ndo se mostra adequada na solucdo de questbes tao
complexas. Isso porque, numa abordagem mais adequada da violéncia conjugal
deve levar em conta também a agressao como uma relacao de poder, entendendo o
poder ndo como algo absoluto e estético, exercido invariavelmente pelo homem
sobre a mulher, mas como algo fluido que perpassa a dinamica relacional, exercido
ora por homens ora por mulheres.
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Para tanto, importante tornou-se reconhecer os limites do Direito Penal para
alcancar resultados efetivos no combate a violéncia contra a mulher, a fim de
viabilizar a construcdo de novas possibilidades de enfretamento dos conflitos de
género, desde novos modelos de justica.

Conclusodes

O presente estudo foi de suma relevancia, porquanto possibilitou néo
somente um aprimoramento dos conhecimentos perpassados a nossa formacéo
durante o ensino, 0s quais subsidiaram uma fundamentacdo mais consistente para a
acao investigativa, mas também, possibilitou uma perscrutacdo interdisciplinar
acerca da questéo da violéncia domeéstica e familiar contra a mulher. Isso porque, tal
problematica perpassa as fronteiras juridicas, necessitando, para sua melhor
compreensao, de um didlogo com as demais ciéncias sociais.

Referencias

ARRAZOLA, L. (2002) “Ciéncia e Critica Feminista”. Em: Feminismo, ciéncia e
tecnologia. ALCANTARA, A.; BACELLAR, C. (Coord.). Salvador, UFBA.

BATISTA, N. “S6 Carolina ndo viu - violéncia doméstica e politicas criminais no
Brasil”. Em: Comentarios a Lei de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher.
MELLOS, A. (Coord.). Rio de Janeiro, 2007.

CELMER, E. AZEVDO, R. (2007) “Violéncia de género, producdo legislativa e
discurso punitivo: uma andlise da Lei 11.340/06”. Boletim IBCCRIM, janeiro, pp.15-
17.

GREGORI, M. (1992) Cenas e queixas: um estudo sobre mulheres, relagdes
violentas e a pratica feminista. Sdo Paulo, Paz e terra.

[ZUMINO, W. (2004) “Delegacias de Defesa da Mulher e Juizados Especiais
Criminais: mulheres, violéncia e acesso a justica”. XXVIIl Encontro da Associagao
Nacional de P6s Graduacédo em Ciéncias Sociais — ANPOCS. Minas Gerais, CD-
ROM.

PORTO, P. (2006) “Anotacdes preliminares a Lei n°® 11.340/06 e suas repercussdes
em face dos Juizados Especiais Criminais”. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n.
1169. Disponivel em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8917>. Acesso
em: 16 Out. 2006.


http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp

